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Determinantes sociais em saúde associados à vivência da fome 
entre adolescentes do Brasil

Social determinants of health associated with the experience of 
hunger among Brazilian adolescents

Resumo  Objetivou-se identificar determinantes 
sociais em saúde associados à vivência da fome en-
tre adolescentes escolares brasileiros. Foi realizado 
um estudo transversal com microdados de 16.526 
adolescentes da Pesquisa Nacional de Saúde do Es-
colar 2015. A vivência da fome foi estimada consi-
derando a frequência com que o adolescente havia 
ficado com fome por não ter comida suficiente em 
casa no mês anterior à pesquisa. Para a análise 
dos determinantes sociais em saúde foi realizada 
Regressão de Poisson com variância robusta. Ve-
rificou-se, no Brasil, que a vivência da fome foi 
de 22,8% (IC95%: 21,9-23,7) entre adolescentes. 
Essa associou-se diretamente ao sexo masculino 
(RP=1,12; IC95%: 1,07-1,16), a não ter excesso 
de peso (RP=1,08; IC95%: 1,04-1,13), ao consu-
mo irregular de feijão (RP=1,20; IC95%: 1,13-
1,26), de legumes e verduras (RP=1,16; IC95%: 
1,09-1,22) e de frutas (RP=1,19; IC95%: 1,13-
1,24), à insatisfação corporal (RP=1,26; IC95%: 
1,18-1,35) e ao consumo irregular de almoço ou 
jantar com os responsáveis (RP=1,41; IC95%: 
1,32-1,52); e inversamente ao gradiente de esco-
laridade materna, e às macrorregiões do complexo 
Centro-Sul. Os resultados indicam a coexistência 
da fome, comportamentos alimentares de risco 
nutricional, insatisfação corporal e condições de 
iniquidade social entre adolescentes brasileiros.
Palavras-chave  Fome, Adolescentes, Determi-
nantes sociais em saúde

Abstract  The aim of this study was to identify 
social determinants of health associated with the 
experience of hunger among school-age adoles-
cents in Brazil. We conducted a cross-sectional 
study with a sample of 16,526 adolescents using 
data from the 2015 National School-based Stu-
dent Health Survey. Experience of hunger was 
determined based on the answer to the question 
“In the last 30 days, how often have you been hun-
gry because there wasn’t enough food at home?” 
The social determinants of health were analyzed 
using Poisson regression with robust variance. The 
prevalence of the experience of hunger was 22.8% 
(95%CI: 21.9-23.7). The experience of hunger was 
directly associated with being male (PR = 1.12; 
95%CI: 1.07-1.16); not being overweight (PR = 
1.08; 95%CI: 1.04-1.13 ); irregular consumption 
of beans (PR = 1.20; 95%CI: 1.13-1.26), vegeta-
bles (PR=1.16; 95%CI: 1.09-1.22) and fruit (PR 
= 1.19; 95%CI: 1.13-1.24); body dissatisfaction 
(PR = 1.26; 95%CI: 1.18-1.35); and not regularly 
eating lunch or dinner with parents or guardians 
(PR = 1.41; 95%CI: 1.32-1.52). An inverse asso-
ciation was found between the experience of hun-
ger and maternal education level and living in 
the Mid-West, Southeast and South. The findings 
show that the experience of hunger among Brazi-
lian adolescents coexists with risky eating beha-
viors, body dissatisfaction, and social inequality.
Key words Hunger, Adolescents, Social determi-
nants of health
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Introdução

Adolescentes vivenciam um período de transfor-
mações físicas e psicossociais, devido às mudan-
ças corporais e em suas relações com os grupos 
nos quais estão inseridos1-6. Esse momento de 
vulnerabilidade em saúde agrava-se ao serem 
considerados contextos de iniquidade socioeco-
nômica em que vive grande parte dos adolescen-
tes brasileiros7, apesar dos direitos desse grupo 
etário serem protegidos pela Lei nº 8.069/1990 
– Estatuto da Criança e do Adolescente8. Uma 
forma de reconhecer essas realidades desiguais e 
injustas, que determinam socialmente condições 
de saúde, é identificar a exposição desses indiví-
duos a situações de fome ou dificuldade de acesso 
à alimentação adequada e saudável9,10, discutido 
no Brasil como insegurança alimentar e nutricio-
nal11.

Esse conceito de insegurança alimentar e 
nutricional atingiu maior visibilidade a partir 
da promulgação da Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional, que definiu estratégias 
para garantia do direito humano à alimentação 
adequada e saudável aos cidadãos brasileiros12. 
Nessa população, a insegurança está associada a 
piores indicadores de infraestrutura, capital hu-
mano, renda, trabalho, apoio social e escolarida-
de10,13-15, os quais são categorizados como deter-
minantes sociais intermediários e estruturais em 
saúde16,17.

A negação do direito humano à alimentação 
começou a ser investigada no Brasil como inse-
gurança alimentar e nutricional desde a década 
de 1990. Porém, no início do século XX, esse 
problema era avaliado a partir de diferentes ca-
tegorias de fome. Essa era uma problemática an-
tes naturalizada e assumiu o status de problema 
social a partir de pesquisadores como Josué de 
Castro, autor de Geografia da Fome publicada em 
194618. No âmbito da Saúde Coletiva, Maria do 
Carmo Freitas19, discutiu na obra Agonia da Fome 
e destacando-a como uma realidade gerada por 
processos de exclusão social e revelada “em cada 
contexto de dominação política e econômica”. A 
fome é um fenômeno social complexo e multi-
fatorial, por isso, deve ser monitorada nos dife-
rentes contextos brasileiros, principalmente, por 
agravar-se frente ao aumento da vulnerabilidade 
social da população ocasionada pela realidade 
sociopolítica20.

Diante da urgência do desenvolvimento de 
ações para o enfrentamento desse problema no 

Brasil, faz-se necessário avaliar como a vivência 
da fome expressasse-se em diferentes contextos – 
pessoais, domiciliares e territoriais – e, como essa 
realidade, relaciona-se a aspectos comportamen-
tais, biológicos e sociais nesses níveis de vida21. 
Ressalta-se que em estudos recentes a presença da 
fome é descrita como situações de insegurança ali-
mentar grave, a qual afeta negativamente o estado 
nutricional e diferentes desfechos em saúde22,23. 

Em domicílios brasileiros, a prevalência da 
insegurança alimentar grave reduziu entre 2004 
(9,5%) e 2013 (4,2%). Porém, essa situação de 
fome, voltou a aumentar no Brasil chegando em 
2020 a 9%20. Destaca-se que a insegurança ali-
mentar grave e seus danos sociais e biológicos são 
mais prevalentes entre cidadãos estruturalmente 
mais vulneráveis, como crianças, adolescentes, 
mulheres e idosos24. Essa condição de vulnerabi-
lidade no território brasileiro foi ratificada pelos 
resultados da pesquisa nacional de 2017-2018 
que apontaram, por exemplo, maior inseguran-
ça alimentar grave em domicílios com presença 
crianças e/ou adolescentes25.

Com isso, evidencia-se que adolescentes com-
põem um dos grupos mais vulnerável brasileiros 
e, por isso, apresentam maior chance de vivenciar 
situações fome. Essa situação de risco foi confir-
mada por estudos, como o realizado com adoles-
centes de municípios do semiárido nordestino 
com baixo índice de desenvolvimento humano 
que identificou prevalências de insegurança ali-
mentar grave entre 34,0% e 48,8% no ano de 
200526. Além desse, um inquérito realizado em 
2011-2012 com adolescentes das capitais desse 
país estimou 2,6% de insegurança alimentar gra-
ve nesse grupo, problema que chegou até 13,9% 
entre aqueles filhos de mães não alfabetizadas27.

Baseando-se nessas evidências que destacam 
a fome como um problema vivenciado por ado-
lescentes do Brasil, justifica-se a necessidade de 
estudos nacionais para a vigilância alimentar e 
nutricional dessa questão28 visando a identifica-
ção de grupos mais vulneráveis e de associações 
com diferentes características, como estado nu-
tricional, comportamentos e condições de vida. 
Com isso, podem ser geradas informações qua-
lificadas e relevantes ao planejamento de ações 
no âmbito da garantia do direito humano à ali-
mentação adequada e saudável para esse grupo 
etário. Diante dessa necessidade, o objetivo desta 
investigação foi identificar determinantes sociais 
em saúde associados à vivência da fome entre 
adolescentes escolares brasileiros.
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Métodos

Desenho do estudo e fonte de dados

Trata-se de um estudo transversal de base 
populacional, realizado a partir de microdados29 
da Amostra 2 da Pesquisa Nacional de Saúde do 
Escolar (PeNSE). Esse inquérito populacional foi 
conduzido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) junto com o Ministério da Saú-
de e Ministério da Educação em 2015.

A Amostra 2 da PeNSE 2015 apresentou 
16.608 estudantes respondentes, dos quais 16.556 
foram considerados questionários válidos pelo 
IBGE. Todos esses eram adolescentes matricula-
dos e frequentando regularmente do 6º ano do 
ensino fundamental à 3ª série do ensino médio 
em escolas públicas e privadas situadas nas zonas 
urbanas e rurais do Brasil. Essa amostra permitiu 
a coleta de dados passíveis de comparação com 
indicadores nacionais e internacionais para o 
mesmo público, diferente de um recorte da PeN-
SE 2015 chamado Amostra 1, com representati-
vidade apenas para alunos do 9º ano do ensino 
fundamental30.

Esse estudo utilizou um plano de amostragem 
por conglomerados. A divisão de estratos geográ-
ficos com sorteio das escolas (unidade primária 
de amostragem) e em seguida das turmas (uni-
dade secundaria de amostragem). Nas turmas, to-
dos os estudantes foram convidados a responder 
a pesquisa. O tamanho da amostra em cada es-
trato considerou como parâmetros: erro amostral 
máximo aproximado de 3% em valores absolutos 
para estimativa da ordem de 50%, nível de con-
fiança de 95% e efeito médio do plano amostral 
de ordem “3” no primeiro estágio. Tudo isso, a fim 
de possibilitar a estimativa de parâmetros popu-
lacionais para cada uma das cinco Grandes Regi-
ões do país (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Cen-
tro-Oeste) e, consequentemente, para o Brasil30.

A coleta dos dados individuais foi realizada 
com uso de questionário eletrônico autoaplicá-
vel entre abril e setembro de 2015. Uma descri-
ção mais detalhada da metodologia e do desenho 
amostral desse inquérito de base populacional 
pode ser encontrada em publicação específica do 
IBGE30. 

Para as análises deste estudo, foram conside-
rados os dados de 16.526 estudantes que respon-
deram à questão geradora da variável dependen-
te e estavam disponíveis no banco imputado do 
IBGE30. Em relação ao total de estudantes dispo-
níveis no banco original, o estudo teve apenas 30 
perdas que corresponderam a 0,18%. 

Variáveis do estudo

A variável dependente deste estudo foi a vi-
vência da fome entre adolescentes escolares. Essa 
foi construída a partir da variável do banco de da-
dos coletada pela questão: “nos últimos 30 dias, 
com que frequência você ficou com fome por não 
ter comida suficiente em sua casa?”, cujas repostas 
poderiam ser: (a) “nunca”, (b) “raramente”, (c) “às 
vezes”, (d) “na maior parte das vezes” e (e) “sem-
pre”. Posteriormente, a resposta “nunca” originou 
o desfecho (0) não vivenciou a fome no último 
mês; e as demais respostas (b, c, d, e) foram agru-
padas em (1) vivenciou a fome no último mês.

As variáveis independentes foram representa-
tivas de dimensões do modelo de determinantes 
sociais em saúde adaptado para a alimentação e 
nutrição de adolescentes escolares brasileiros, o 
qual considera a inserção de varáveis sobre com-
portamentos alimentares e insatisfação corporal 
para melhor compreensão da complexidade ine-
rente a adolescência31 (Quadro 1).

Para as variáveis de consumo alimentar e ro-
tina alimentar foram consideradas como práticas 
regulares aquelas realizadas cinco dias ou mais na 
semana. O cálculo das variáveis de estado nutri-
cional antropométrico foi realizado a partir dos 
dados de peso e altura os quais foram aferidos 
por entrevistadores treinados utilizando balança 
eletrônica e estadiômetro portáteis, respectiva-
mente. O procedimento de aferição foi realiza-
do em ambiente reservado após a finalização do 
questionário autoaplicável. Não foram coletados 
dados de portadores de comprometimentos que 
dificultassem a realização da antropometria, e de 
estudantes que se recusaram a participar do pro-
cedimento. Os técnicos foram orientados a reali-
zar duas medidas de peso e altura. Caso as ante-
riores fossem diferentes, deveriam proceder uma 
terceira aferição. Porém, somente uma informa-
ção para cada variável foi registrada nos dados de 
cada estudante32.

Para a classificação do estado nutricional 
antropométrico, considerou-se faixa etária: 10 a 
19 anos, 11 meses e 29 dias. O Índice de Mas-
sa Corporal (IMC) foi calculado pela fórmula 
[peso (kg) / altura² (m)]. A definição de excesso 
de peso, magreza e déficit estatural entre adoles-
centes foi realizada a partir das variáveis peso, 
estatura, idade e sexo, processadas no software 
WHO AnthroPlus33 para obtenção dos escores z 
de cada adolescente. Adotou-se como referência 
o padrão de crescimento proposto pela WHO34 
para o Índice de massa corporal-para-idade (IM-
C/I) e Estatura-para-idade (E/I). As variáveis de 
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estado nutricional foram definidas segundo os 
pontos de corte recomendados pelo Sistema de 

Vigilância Alimentar Nutricional (SISVAN) para 
indivíduos de 10 a 19 anos, 11 meses e 29 dias35.

Quadro 1. Descrição das variáveis independentes para modelagem dos fatores associados a vivência da fome entre 
adolescentes brasileiros, segundo suas dimensões e características do modelo de determinantes sociais em saúde 
adaptado para questões de alimentação e nutrição de adolescentes escolares do Brasil.

Dimensão/característica/variável Descrição

Posição socioeconômica e circunstâncias materiais do indivíduo e da família

Sociodemográficas

Sexo Adolescente do sexo feminino ou masculino

Cor/raça Adolescente que se autodeclarou de cor/raça branca ou não branca 
(preta, amarela, parda ou indígena).

Faixa etária Adolescente de 10-14 anos ou de 15-19 anos de idade na data da 
pesquisa.

Trabalha Adolescente com algum trabalho, emprego ou negócio na data da 
pesquisa.

Familiar

Escolaridade da mãe Nível de ensino (grau) da mãe do adolescente no momento da 
pesquisa:  sem instrução, alfabetizada, ensino fundamental, ensino 
médio, ensino superior.

Número de moradores no 
domicílio

Adolescente morando em domicílios com cinco ou mais pessoas (5 ou 
mais), ou com até quatro pessoas (até 4).

Contexto sociopolítico e econômico

Espaço geográfico

Macrorregião Macrorregião geográfica brasileira onde o adolescente morava na data 
da pesquisa: Norte, Nordeste, Sudeste, Sul, Centro-Oeste.

Fatores biológicos, comportamentais e psicossociais

Estado nutricional

Magreza Adolescente classificados com magreza ou magreza acentuada (IMC/
I<Escore-z -2)35.

Excesso de peso Adolescente classificados com sobrepeso e obesidade (IMC/I≥Escore-z 
+1)35.

Déficit estatural Adolescente classificados com baixa ou muito baixa estatura para idade 
ou magreza acentuada (E/I<Escore-z -2)35.

Consumo alimentar

Consumo regular de feijão Consumo de feijão em cinco ou mais dias da semana.

Consumo regular de legumes e 
verduras

Consumo de legume ou verdura em cinco ou mais dias na semana. 
Exemplos: alface, abóbora, brócolis, cebola, cenoura, chuchu, couve, 
espinafre, pepino, tomate etc. Não incluiu batata e aipim (mandioca/
macaxeira).

Consumo regular de frutas Consumo de frutas frescas ou salada de frutas em cinco ou mais dias 
na semana.

Consumo regular de salgados fritos Consumo de salgados fritos em cinco ou mais dias na semana. 
Exemplo: batata frita (sem contar a batata de pacote) ou salgados fritos 
como coxinha de galinha, quibe frito, pastel frito, acarajé etc.

Consumo regular de guloseimas Consumo de guloseimas (doces, balas, chocolates, chicletes, bombons 
ou pirulitos) em cinco ou mais dias na semana.

Consumo regular de refrigerantes Consumo de refrigerantes em cinco ou mais dias na semana.

Consumo regular de alimentos 
ultraprocessados salgados

Consumo de alimentos industrializados/ultraprocessados salgados 
(hambúrguer, presunto, mortadela, salame, linguiça, salsicha, macarrão 
instantâneo, salgadinho de pacote, biscoitos salgados) em cinco ou 
mais dias na semana.

continua
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Dimensão/característica/variável Descrição

Rotina alimentar

Consumo regular de café da 
manhã

Consumo de café da manhã em cinco ou mais dias na semana.

Consumo regular de almoço ou 
jantar com responsáveis

Consumo de almoço ou jantar com mãe, pai ou responsável em cinco 
ou mais dias na semana.

Come enquanto assiste à televisão 
ou estuda

Consumo de alimentos enquanto assisti à TV ou estuda em cinco ou 
mais dias na semana.

Comeu em fast food na última 
semana

Consumo de alimentos em restaurantes fast food (lanchonetes, 
barracas de cachorro-quente, pizzaria, etc) em cinco ou mais dias na 
semana.

Percepção corporal

Satisfação com o corpo Satisfação do adolescente com seu próprio corpo na data da pesquisa: 
satisfeito/muito satisfeito, indiferente, insatisfeito/muito insatisfeito

Fonte: Autores.

Quadro 1. Descrição das variáveis independentes para modelagem dos fatores associados a vivência da fome entre 
adolescentes brasileiros, segundo suas dimensões e características do modelo de determinantes sociais em saúde 
adaptado para questões de alimentação e nutrição de adolescentes escolares do Brasil.

Aspectos éticos

A PeNSE 2015 foi aprovada pela Comissão 
Nacional de Ética em Pesquisa (Conep), em 30 
de março de 2015 (registro nº 1.006.467). Assim 
como suas outras versões (2009 e 2012), coletou 
informações importantes para o Sistema de Vigi-
lância de Fatores de Risco de Doenças Crônicas 
não Transmissíveis do Ministério da Saúde30. O 
presente trabalho, que utilizou o banco de dados 
disponibilizado pelo IBGE, atende às questões de 
ética em pesquisa dispostas na resolução nº 510, 
de 7 de abril de 2016 do Conselho de Nacional 
de Saúde36.

Análise dos dados

As análises descritivas foram conduzidas no 
software Statistical Package for the Social Science 
(SPSS) versão 2037. Essas consistiram na estimati-
va das prevalências da variável dependente consi-
derando cada variável independente, assim como 
seus respectivos Intervalos de Confiança de 95% 
(IC95%). Além disso, foram verificadas se as dife-
renças nas frequências de vivência da fome encon-
tradas tinham significância estatística (p<0,05) a 
partir de testes qui-quadrado de Pearson.

Buscando verificar a associação da vivência 
da fome com as variáveis independentes, utili-
zou-se a regressão de Poisson realizada a partir 
do programa Stata 13.0 (StataCorp LP, College 
Station, Estados Unidos)38. A resposta “não vi-

venciou a fome no último mês” foi considerada 
como categoria de referência da variável depen-
dente na regressão de Poisson.

Primeiramente, realizou-se a regressão de 
Poisson bivariada (modelo 1), sendo estimadas 
as Razões de Prevalência (RP) brutas e respec-
tivos intervalos de confiança de 95%. Apenas as 
variáveis que nessa primeira etapa se apresen-
taram significantes ao nível de até 20% foram 
testadas na análise de Poisson multivariada com 
variância robusta. Essa medida foi adotada para 
garantir o melhor ajuste do modelo final (mo-
delo 2), conforme recomendações metodológi-
cas para modelagens desse tipo39-41. Nessa última 
etapa de modelagem, o conjunto de variáveis do 
modelo bruto (modelo 1) com significância de 
até 20% foi sendo adicionado/testado no mode-
lo multivariado, considerando que todas fazem 
parte do conjunto de determinantes sociais em 
saúde adaptados para questões de alimentação e 
nutrição na adolescência31. Portanto, no modelo 
final ajustado (modelo 2), foram mantidas as va-
riáveis que se associaram à vivência da fome com 
nível de significância de 5,0% e que atenderam 
ao critério de significância – modelo significa-
tivo (p<0,05). Desse modelo multivariado final 
(modelo 2), foram estimadas as RP ajustadas, os 
respectivos intervalos de confiança de 95%.

Todas as análises foram realizadas levando-se 
em consideração o delineamento amostral com-
plexo da PeNSE 2015, a partir do módulo Com-
plex Sample do software SPSS e do comando Sur-
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vey data analysis (prefixo svy) do Stata 13.0, para 
incorporação dos pesos de pós-estratificação vi-
sando a correção do efeito que a conglomeração 
das unidades primárias de amostragem causa nas 
estimativas: o efeito do plano amostral (EPA).

Resultados

Do total de adolescentes estudados, a maioria era 
do sexo masculino, da cor/raça não branca, perten-
cente a faixa etária de 15 a 19 anos, não trabalha-
vam, não sabiam informar a escolaridade da mãe 
e residiam em domicílios com até quatro pessoas e 
na região Sudeste. A vivência da fome nesse gru-
po de brasileiros foi 22,8% (IC95%: 21,9-23,7%) 
(Tabela 1).

Maiores prevalências de fome foram observa-
das naqueles de raça não branca (23,6%); com 
mães sem instrução (30,4%); vivendo na região 
Norte (27,0%); que não tinham um consumo 
regular de feijão (27,0%); nem de legumes, ver-
duras (25,4%) e frutas (25,1%); que não tinham 
um consumo regular de almoço ou jantar com 
responsáveis (30,4%); e que eram indiferentes 
(28,9%) ou insatisfeitos com a imagem corporal 
(26,9%) (Tabela 1).

Para construção do modelo de regressão de 
Poisson ajustado, foram testadas todas as variá-
veis que se apresentaram significantes ao nível de 
20% na regressão de Poisson bivariada (modelo 
1). Mantiveram-se associadas à vivência da fome 
entre adolescentes nesse modelo 1: a região geo-
gráfica representativa do contexto sociopolítico e 
econômico; os marcadores de posição socioeco-
nômica e circunstâncias materiais do indivíduo e 
da família - sexo, escolaridade da mãe; e os fato-
res biológicos, comportamentais e psicossociais 
do indivíduo - excesso de peso, consumo regular 
de feijão, consumo regular de legumes e verduras, 
consumo regular de frutas, almoçar ou jantar re-
gularmente com responsáveis e insatisfação cor-
poral (Tabela 2).

A partir do modelo multivariado (modelo 
2), observou-se que a probabilidade de vivência 
da fome no grupo estudado associou-se a variá-
veis da posição socioeconômica e circunstâncias 
materiais do indivíduo e da família, sendo 12% 
maior no sexo masculino; 33% menor para in-
divíduos que relataram ter mães com ensino su-
perior comparado àquelas sem instrução, mos-
trando relação inversamente proporcional entre 
o nível de escolaridade materna e a vivência da 
fome entre adolescentes. Quanto ao contexto so-

ciopolítico e econômico, todos os moradores das 
regiões brasileiras apresentaram menores proba-
bilidades de vivenciar a fome comparados àque-
les residentes na região Norte (Tabela 2).

Nesse modelo final (modelo 2), também 
foram identificadas associações entre a fome e 
determinantes sociais em saúde do tipo fatores 
biológicos, comportamentais e psicossociais do 
indivíduo foram identificados no modelo final. A 
probabilidade de vivenciar a fome foi 8% maior 
em adolescentes sem excesso de peso; 20% maior 
naqueles com consumo irregular de feijão; 16% 
maior naqueles com consumo irregular de le-
gumes e verduras; e 19% maior em adolescentes 
com consumo irregular de frutas. Adolescentes 
que não almoçavam ou jantavam com respon-
sáveis regularmente apresentaram probabilidade 
41% maior de ter vivenciado a fome comparado 
à categoria de referência. A vivência da fome ain-
da esteve associada ao grau de satisfação corporal 
de adolescentes, sendo a presença desse desfecho 
maior entre aqueles que relataram serem indi-
ferentes com relação à satisfação com o corpo 
(RP=1,33; IC95%: 1,18-1,49), bem como entre 
os adolescentes que alegaram estarem insatis-
feitos ou muito insatisfeitos (RP=1,26; IC95%: 
1,18-1,35) (Tabela 2).

Discussão

A prevalência da vivência da fome entre ado-
lescentes brasileiros (22,8%) em 2015 foi apro-
ximadamente dez vezes maior que inseguran-
ça alimentar grave (categoria com presença de 
fome) encontrada no estudo com adolescentes 
residentes nas capitais brasileiras e Distrito Fe-
deral (2,6%) em 2011-201227. Tal resultado tam-
bém superou os valores os 7,3% de insegurança 
alimentar grave identificada em domicílios com 
pessoas de 5 a 17 anos em 2017-201825, e os 9,0%, 
no total de domicílios brasileiros em 202042.

Essas diferenças de resultados devem ser ana-
lisadas com cautela, pois existem divergências en-
tre os métodos utilizados. No presente estudo foi 
empregada uma pergunta marcadora da vivência 
da fome e nas demais pesquisas foi utilizada a 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar vali-
dada para população brasileira23. Optou-se pelas 
comparações, pois até então, foram identificados 
apenas estudos que avaliaram adolescentes de 
capitais27 e regiões específicas26. Mesmo com as 
limitações, o presente estudo confirma a maior 
vulnerabilidade desse grupo etário. 
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As associações da vivência da fome entre 
adolescentes com um conjunto características de 
maior de vulnerabilidade social, como a região 

Norte (contexto sociopolítico e econômico) e 
sexo masculino, baixa escolaridade da mãe (po-
sição socioeconômica e circunstâncias materiais 

Tabela 1. Prevalência de vivência da fome entre adolescentes brasileiros (n=16.526) segundo variáveis selecionadas. 
Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, 2015.

Variáveis
População Prevalência de vivência da fome

% n % IC95% p-valor

Posição socioeconômica e circunstâncias materiais do indivíduo e da família

Sociodemográficas

Sexo 0,099

Feminino 49,2 8.258 22,0 20,7-23,3

Masculino 50,8 8.268 23,5 22,2-24,9

Cor/raça 0,018

Branca 36,4 6.565 21,3 19,9-22,8

Não branca 63,6 9.940 23,6 22,4-24,8

Faixa etária 0,343

10-14 anos 46,1 9.376 22,3 21,1-23,5

15-19 anos 53,9 7.150 23,2 21,8-24,6

Trabalha 0,734

Não 82,0 14.056 22,7 21,7-23,7

Sim 18,0 2.465 23,1 20,9-25,5

Familiar

Escolaridade da mãe <0,001

Sem instrução 5,9 748 30,4 25,6-35,6

Alfabetizada 20,0 2.734 25,3 23,2-27,7

Ensino fundamental 13,1 2.000 21,8 19,5-24,2

Ensino médio 22,5 3.765 21,5 19,7-23,5

Ensino Superior 13,4 3.098 20,0 17,9-22,3

Não sabe 25,3 4.160 22,0 20,3-23,8

Número de moradores no domicílio 0,109

5 ou mais 40,1 6.348 23,7 22,2-25,3

Até 4 59,9 10.171 22,1 21,0-23,3

Contexto sociopolítico e econômico

Macrorregião 0,008

Norte 9,5 3.186 27,0 24,8-29,3

Nordeste 29,5 3.462 23,0 21,2-24,9

Sudeste 40,2 3.267 21,7 20,1-23,4

Sul 13,2 3.201 23,1 21,5-24,8

Centro-Oeste 7,7 3.410 21,4 19,8-23,2

Brasil 16.526 22,8 21,9-23,7

Fatores biológicos, comportamentais e psicossociais

Estado Nutricional

Magreza  0,27

Não 97,3 16.132 22,7 21,8-23,6

Sim 2,7 393 26,2 20,3-33,1

Excesso de peso  0,258

Sim 26,6 4.825 21,9 20,2-23,7

Não 73,4 11.700 23,1 22,0-24,2

Déficit estatural  0,076

Não 97,6 16.273 22,6 21,7-23,5

Sim 2,4 253 29,6 22,0-38,5
continua
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do indivíduo e da família) ratificam os resultados 
encontrados para adolescentes das capitais bra-
sileiras. Nesse inquérito, a insegurança alimentar 
grave foi maior entre adolescente do sexo mas-
culino, com mães não alfabetizadas e da região 
Norte27. A relação da fome com adolescentes do 

Tabela 1. Prevalência de vivência da fome entre adolescentes brasileiros (n=16.526) segundo variáveis selecionadas. 
Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, 2015.

sexo masculino deve ser alvo de futuras investi-
gações, pois não foram identificadas explicações 
científicas publicadas. Talvez essa dificuldade de 
estudos para comparação seja explicada, porque 
investigações de insegurança alimentar, comu-
mente, avaliam as condições da família, e a variá-

Variáveis
População Prevalência de vivência da fome

% n % IC95% p-valor

Consumo alimentar

Consumo regular de feijão  <0,001

Sim 58,1 9.167 19,7 18,5-20,9

Não 41,9 7.335 27,0 25,5-28,4

Consumo regular de legumes e verduras <0,001

Sim 37,9 6.636 18,4 17,1-19,8

Não 62,1 9.871 25,4 24,2-26,6

Consumo regular de frutas <0,001

Sim 32,3 5.591 17,9 16,4-19,5

Não 67,7 10.914 25,1 23,9-26,3

Consumo regular de salgados fritos 0,966

Sim 13,5 2.171 22,8 20,5-25,4

Não 86,5 14.332 22,8 21,8-23,8

Consumo regular de guloseimas 0,288

Sim 38,4 6.097 22,1 20,7-23,7

Não 61,6 10.407 23,2 22,0-24,4

Consumo regular de refrigerantes 0,183

Sim 26,1 4.214 23,9 22,0-25,8

Não 73,9 12.297 22,4 21,4-23,5

Consumo regular de ultraprocessados salgados 0,068

Sim 30,2 4.980 21,5 19,9-23,1

Não 69,8 11.514 23,3 22,2-24,5

Rotina Alimentar

Consumo regular de café da manhã 0,092

Sim 53,5 7.231 23,6 22,2-25,0

Não 52,1 9.291 22,0 20,8-23,3

Consumo regular de almoço ou jantar com responsáveis <0,001

Sim 69,6 11.913 19,7 18,7-20,8

Não 30,4 4.599 29,8 27,9-31,7

Come regularmente assistindo à TV ou estudando 0,092

Não 52,1 9.291 22,0 20,8-23,3

Sim 47,9 7.231 23,6 22,2-25,0

Comeu regularmente em fast food 0,194

Não 53,5 8.709 23,3 22,1-24,7

Sim 46,5 7.798 22,1 20,8-23,5

Percepção corporal

Satisfação com o corpo <0,001

Satisfeito/Muito satisfeito 71,1 11.521 20,7 19,7-21,8

Indiferente 10,6 1.806 28,9 26,0-32,1

Insatisfeito/Muito insatisfeito 18,3 3.038 26,9 24,7-29,2
Fonte: Autores.
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continua

vel sexo é avaliada como característica do respon-
sável pelo domicílio o qual tem relação com tipo 
de emprego e renda familiar42. 

Quanto ao contexto sociopolítico, verifica-se 
que as situações de iniquidade social mais pre-
sentes na região Norte elevam os indicares de in-

Tabela 2. Razões de Prevalência (RP) bruta e ajustada e intervalos de confiança (IC95%) da vivência da fome entre 
adolescentes brasileiros (n=16.526) segundo variáveis selecionadas. Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, 2015.

Variáveis
Modelo 1 Modelo 2

RP Bruta p-valor RP Ajustada p-valor

Posição socioeconômica e circunstâncias materiais do indivíduo e da família

Sociodemográficas

Sexo

Feminino Ref Ref

Masculino 1,07 (1,01-1,12) 0,026 1,12 (1,07-1,16) <0,001

Cor/raça

Branca Ref

Não branca 1,11 (0,99-1,23) 0,065

Faixa etária

10-14 anos Ref

15-19 anos 1,04 (0,92-1,17) 0,515

Trabalha

Não Ref

Sim 1,02 (0,93-1,12) 0,696

Familiar

Escolaridade da mãe

Sem instrução Ref Ref

Alfabetizada 0,83 (0,75-0,93) 0,002 0,84 (0,76-0,92) 0,001

Ensino fundamental 0,72 (0,57-0,91) 0,006 0,73 (0,59-0,90) 0,004

Ensino médio 0,71 (0,62-0,81) <0,001 0,70 (0,62-0,80) <0,001

Ensino Superior 0,66 (0,56-0,77) <0,001 0,67 (0,58-0,77) <0,001

Não sabe 0,72 (0,64-0,82) <0,001 0,75 (0,66-0,84) <0,001

Número de moradores no domicílio

5 ou mais Ref

Até 4 0,93 (0,86-1,02) 0,126

Contexto sociopolítico e econômico

Macrorregião

Norte Ref Ref

Nordeste 0,85 (0,78-
0,0,93)

0,001 0,82 (0,76-0,87) <0,001

Sudeste 0,80 (0,74-0,87) <0,001 0,85 (0,77-0,94) 0,003

Sul 0,86 (0,80-0,92) <0,001 0,86 (0,79-0,92) <0,001

Centro-Oeste 0,79 (0,74-0,85) <0,001 0,86 (0,79-0,93) <0,001

Fatores biológicos, comportamentais e psicossociais

Estado Nutricional

Magreza  

Não Ref

Sim 1,15 (0,85-1,57) 0,354

Excesso de peso  

Sim Ref Ref

Não 1,05 (1,00-1,10) 0,042 1,08 (1,04-1,13) <0,001

Déficit estatural

Não Ref

Sim 1,31 (0,98-1,75) 0,069
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Tabela 2. Razões de Prevalência (RP) bruta e ajustada e intervalos de confiança (IC95%) da vivência da fome entre 
adolescentes brasileiros (n=16.526) segundo variáveis selecionadas. Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, 2015.

segurança alimentar nessa macrorregião do Bra-
sil, território formado por unidades da federação 
que apresentam piores indicadores de desenvol-
vimento humano43. Esse é um espaço geográfico 

caracterizado por piores condições sociopolíticas 
e econômicas com efeito negativo sobre às ques-
tões de saúde, mesmo tendo ocorrido melhorias 
entre 2000 e 201644.

Variáveis
Modelo 1 Modelo 2

RP Bruta p-valor RP Ajustada p-valor

Consumo alimentar

Consumo regular de feijão

Sim Ref Ref

Não 1,27 (1,22-1,32) <0,001 1,20 (1,13-1,26) <0,001

Consumo regular de legumes e verduras

Sim Ref Ref

Não 1,27 (1,22-1,32) <0,001 1,16 (1,09-1,22) <0,001

Consumo regular de frutas

Sim Ref Ref

Não 1,29 (1,24-1,33) <0,001 1,19 (1,13-1,24) <0,001

Consumo regular de salgados fritos

Sim Ref

Não 1,00 (0,89-1,09 0,959

Consumo regular de guloseimas

Sim Ref

Não 1,04 (0,98-1,11) 0,199

Consumo regular de refrigerantes

Sim Ref

Não 0,93 (0,83-1,03) 0,185

Consumo regular de ultraprocessados salgados

Sim Ref

Não 1,08 (1,01-1,14) 0,026

Rotina Alimentar

Consumo regular de café da manhã

Sim Ref

Não 0,93 (0,86-1,01) 0,072

Consumo regular de almoço ou jantar com 
responsáveis

Sim Ref Ref

Não 1,51 (1,40-1,63) <0,001 1,41 (1,32-1,52) <0,001

Come assistindo à TV ou estudando

Não Ref

Sim 1,07 (0,99-1,16) 0,072

Comeu em fast food na última semana

Não Ref

Sim 0,95 (0,87-1,03) 0,196

Percepção corporal

Satisfação com o corpo

Satisfeito/Muito satisfeito Ref Ref

Indiferente 1,40 (1,25-1,56) <0,001 1,33 (1,18-1,49) <0,001

Insatisfeito/Muito insatisfeito 1,30 (1,20-1,41) <0,001 1,26 (1,18-1,35) <0,001
Ref (Categoria de referência) = Não ter vivenciado fome/Modelo1: Regressão de Poisson bruta/Modelo 2: Regressão de Poisson 
ajustada.

Fonte: Autores.
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A coexistência da vivência da fome entre ado-
lescentes e mães com baixa escolaridade, destaca 
o efeito dessa variável como marcadora impor-
tante em estudos de determinantes sociais em 
saúde45. Além da fome, pode ser verificado em 
outro estudo que adolescentes brasileiros com 
mães de menor escolaridade – proxy de pior con-
dição socioeconômica – apresentam maior acú-
mulo de fatores de risco para doenças crônicas 
não transmissíveis (consumo regular de alimen-
tos ultraprocessados, consumo irregular de frutas 
e legumes, atividade física insuficiente, tabagismo 
e consumo de álcool)46. Esses resultados remetem 
a necessidade de fortalecimento e criação de po-
líticas estruturantes que possibilitem a melhoria 
da qualificação e situação de vida das mulheres 
no país, com evidente efeito sobre a alimentação, 
nutrição e saúde das famílias.

Quanto aos fatores biológicos, comporta-
mentais e psicossociais associados à vivência da 
fome entre adolescentes brasileiros, destacaram-
se: não ter excesso de peso, e apresentar consumo 
irregular (quatro ou menos dias na semana) de 
feijão, frutas, legumes e verduras, não realização 
regular de refeições principais junto com os res-
ponsáveis, e indiferença ou insatisfação com o 
próprio corpo.

No presente estudo, a ausência de associação 
da fome com indicadores antropométricos mar-
cadores de desnutrição (magreza e déficit esta-
tural) corrobora outros estudos brasileiros que 
avaliaram relação entre esses desfechos e insegu-
rança alimentar em diferentes gravidades (com e 
sem presença de fome)26,47. Porém, meta-análise 
com 55.173 indivíduos provenientes de 21 estu-
dos realizados em 12 países ainda identificou que 
insegurança alimentar domiciliar aumenta o risco 
de atraso no crescimento mediado pelo nível de 
desenvolvimento econômico48. Os resultados do 
presente estudo, sugerem que os indicadores an-
tropométricos de desnutrição isolados não seriam 
a melhor opção para na identificação de adoles-
centes em situações de fome que consistem em 
maior risco alimentar, nutricional e para saúde21.

Ressalta-se que essa ausência de associação 
da fome com desfechos nutricionais (magreza, 
excesso de peso e déficit estatural) pode ser re-
sultado do desenvolvimento econômico e social 
vivenciado pela população brasileira nos anos 
anteriores a PeNSE 2015. Nesse período, verifi-
cou-se um importante investimento em ações de 
segurança alimentar e nutricional, como o Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar e Pro-
grama Bolsa Família. Essas ações melhoraram o 
acesso a um aporte energético diário que permi-

tiu a correção de déficit nutricional na maior par-
cela da população brasileira. Entretanto, alguns 
estudos constataram um aumento do consumo 
de alimentos de maior densidade calórica e baixo 
valor nutritivo o qual se relaciona ao desenvolvi-
mento de excesso de peso e obesidade49.

Outro resultado importante deste estudo foi a 
identificação do menor consumo regular de fru-
tas, legumes, verduras (FLV) e feijão entre ado-
lescentes que vivenciaram a fome no domicílio. 
Deve-se destacar que, em domicílios com insegu-
rança alimentar moderada ou grave, os alimen-
tos mais energéticos são priorizados e, por isso, 
existe menor disponibilidade de frutas legumes e 
verduras que possuem menor densidade de ener-
gia50. Isso aponta para um consumo alimentar 
de maior risco nutricional pela baixa ingestão de 
vitaminas, minerais, fibras e compostos bioativos 
que coexiste com a vivência da fome. Tal situação 
resulta em uma condição de ingestão nutricional 
inadequada decorrente de um padrão de consu-
mo alimentar habitual com restrição em grupos 
de alimentos51.

Resultados desse tipo foram encontrados 
em um estudo com adolescentes da Amazônia, 
no qual a prevalência de insegurança alimentar 
e nutricional domiciliar relacionada ao baixo 
consumo de hortaliças, frutas e legumes52. Além 
desse, uma revisão sistemática que avaliou a re-
lação da insegurança alimentar com indicadores 
dietéticos também apontou o menor consumo 
de alimentos reguladores, construtores e fonte de 
ferro, nos quais estão incluídos as FLV e o feijão, 
em pessoas nessa condição de insegurança53.

O consumo irregular de feijão, mesmo his-
toricamente sendo um alimento básico para po-
pulações mais pobres, pode ser explicado pela 
redução do consumo desse tipo de leguminosa 
em toda população brasileira. A aquisição anual 
per capita desses alimentos nos domicílios, por 
exemplo, reduziu pela metade, passando de 12,4 
kg (2002-2003) para 9,12 kg (2008-2009) e 5,91 
kg (2017-2018). Esse decréscimo também foi 
identificado na participação relativa do feijão no 
total de calorias diárias: 5,8% (2002-2003), 4,8% 
(2008-2009) e 4,3% (2017-2018)54. Resultados da 
avaliação de consumo alimentar Pesquisa de Or-
çamentos Familiares apontaram que entre 2008-
2009 e 2017-2018 ocorreu redução no consumo 
de feijão em todas as regiões brasileiras, nos cin-
co estratos de renda e em todas as faixas etárias. 
Entre adolescentes, a frequência de consumo saiu 
de 71,7% (2008-2009) para 58,2% (2017-2018)55. 

A indiferença e insatisfação corporal entre 
adolescentes que haviam vivenciado a fome cha-



2906
V

al
e 

D
 e

t a
l.

mou a atenção nesta investigação. Sabe-se que a 
insatisfação corporal entre adolescentes aumen-
ta o risco para o desenvolvimento de transtor-
nos alimentares, como comportamentos ina-
dequados de controle de peso e outras práticas 
de comer transtornado56. Esse aspecto adiciona 
à insegurança alimentar e nutricional um risco 
de saúde física e psicológica. A preocupação em 
cuidar do corpo com objetivos estéticos e não de 
saúde, quando vinculada à insatisfação com a au-
toimagem, trata-se de uma construção social in-
fluenciada pelas mídias e parece ter maior impac-
to negativo sobre populações mais vulneráveis57.

Adolescentes nessa condição tendem a criar 
múltiplas necessidades de consumo (suple-
mentos, roupas, intervenções estéticas, outras) 
que colocam em segundo plano o consumo de 
alimentos e interferem em outras necessidades 
básicas de vida e desenvolvimento como educa-
ção e interação social. Sabe-se que a insatisfação 
corporal é um dos principais fatores associados 
aos comportamentos de risco para transtornos 
alimentares e evidências começaram a destacar a 
relação transversal dessas com situações de inse-
gurança alimentar58.

Outra associação interessante identificada no 
modelo ajustado da vivência da fome neste estu-
do, foi com o aspecto comportamental de rotina 
alimentar (regularidade na realização de almoço 
ou jantar com os responsáveis). As relações dessa 
variável de rotina com piores condições socioe-
conômicas também foram identificadas em aná-
lise realizada com dados da amostra 1 da PeNSE 
2015. Nessa dimensão, o consumo regular de al-
moço e jantar com responsáveis foi maior entre 
adolescentes de melhor posição social – cor/raça 
branca, com maiores escores de bens e serviços e 
da região sul do Brasil59.

A realização regular de refeições em família 
é um marcador positivo de alimentação, nutri-
ção e saúde destacado em importantes diretrizes, 
como o Guia Alimentar para a População Bra-
sileira60. É no momento dessas refeições prin-
cipais que são compartilhados conhecimentos 
alimentares e vivências familiares, possibilitando 
a formação de vínculos e hábitos alimentares61. 
Por isso, optou-se pela testagem dessas variáveis 
de comportamento alimentar na modelagem da 
vivência da fome entre adolescentes. Outros es-
tudos devem investigar os fatores associados e as 
causas da menor regularidade de refeições com-
partilhadas entre populações socialmente mais 
vulneráveis no Brasil.

Um estudo de realizado por Dallacker et al.62 
sugeriu quatro tipos possíveis de associação en-

tre frequência das refeições em família e questões 
de saúde: (1) essas refeições são um fator causal 
para melhoria da alimentação e nutrição de ado-
lescentes; (2) famílias preocupadas com a saúde 
comem juntas com mais frequência; (3) as rela-
ções entre a frequência das refeições, a nutrição e 
a saúde são explicadas por outras variáveis, como 
status socioeconômico ou funcionamento fami-
liar; e (4) relação recíproca entre a frequência das 
refeições e a nutrição – famílias saudáveis fazem 
mais refeições compartilhadas e, ao mesmo tem-
po, refeições familiares regulares promovem me-
lhores condições de nutrição e saúde dos mem-
bros da família62.

Diante disso, esse fator parece indicar, não só 
aspectos da alimentação e nutrição, mas também 
funcionar como um marcador dos comporta-
mentos das famílias que podem estar ligadas à 
situação social. Nesse sentido, segundo Gomes e 
Pereira63, apontam que a prática do não realizar 
refeições juntos regularmente traduz a ambiva-
lência do sentimento “agregador/desagregador” 
vivenciado por famílias pobres. Percebe-se, na 
prática, que famílias pobres com rotinas de es-
tudo e trabalho exaustivas não podem ter en-
contros periódicos para realização de refeições 
juntos que dificultam a construção dos espaços 
de compartilhamento de refeições como promo-
tores de saúde.

Declara-se como limitações deste estudo a 
não utilização de aspectos econômicos, como a 
renda familiar, que poderia causar melhor ajuste 
do modelo. Além disso, como descrito inicial-
mente, a presente investigação não utilizou uma 
escala psicométrica validada para investigação da 
insegurança alimentar, e sim uma pergunta mar-
cadora da vivência da fome. Sugere-se que essa 
pergunta sobre vivência da fome seja adaptada 
para os próximos estudos populacionais deixan-
do mais evidente se a fome é decorrente de não 
ter o que comer ou por não ter o que o adoles-
cente gosta de comer em casa. Esses aspectos re-
metem cuidado para comparação de resultados.

Contudo, os resultados apresentam estimati-
vas inovadoras e válidas para avaliação da fome 
entre adolescentes em diferentes contextos do 
Brasil com estimativas adequadas que conside-
raram o efeito desenho amostral complexo da 
PeNSE. Outra importante potencialidade deste 
estudo foi a utilização de diversas variáveis para 
avaliação da (in)segurança alimentar e nutricio-
nal, as quais indicaram uma complementarieda-
de de marcadores de vida e o caráter multivaria-
do53. Estudos dessa natureza representam uma 
boa alternativa para se investigar as possíveis si-
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tuações de insegurança alimentar grave de uma 
população, principalmente considerando o tipo 
de amostragem e a representatividade dos dados 
utilizados.

Os resultados deste estudo sugerem, portan-
to, uma importante associação da vivência da 
fome entre adolescente brasileiros com determi-
nantes sociais em saúde relacionados ao contexto 
sociopolítico e econômico, posição socioeconô-
mica e circunstâncias materiais do indivíduo e 
da família e fatores comportamentais e psicos-
sociais, como consumo alimentar, rotinas de 
alimentação e insatisfação corporal. Todos esses, 
contextos de vulnerabilidade social, alimentar e 
nutricional que resultam em uma preocupante 
condição de risco para alimentação, nutrição e 
saúde de adolescentes brasileiros.

Portanto, esse complexo contexto deve ser 
monitorado e considerado para o planejamento 
de ações públicas de saúde e segurança alimentar 
destinadas a essa população. Tais iniciativas pú-
blicas de cuidado alimentar e nutricional devem 
fomentar melhores condições de vida e devem 
incorporar a dimensão comportamental do indi-
víduo e de suas famílias com base em educação 
alimentar e nutrição, além de garantir ambientes 
alimentares promotores de saúde e o acesso a ali-
mentos adequados e saudáveis de forma contínua 
e permanente. Ressalta-se a necessidade de adoles-
centes terem seus direitos protegidos e garantido 
conforme a legislação para que possam exercer seu 
pleno desenvolvimento como cidadãos no Brasil.
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